
 

 

 

 

Processo A-2025-241-EP 

 

O processo arbitral teve lugar numa sessão realizada no CIMPAS, com a presença das 

partes e das testemunhas indicadas. Após a abertura da audiência e início da produção de 

prova, a entidade demandada requereu que, em caso de condenação, fossem entregues 

determinados documentos necessários para eventual venda da viatura. O árbitro deferiu 

esse pedido. 

Durante as declarações, o demandante confirmou que o veículo inicialmente dado como 

furtado tinha sido recuperado e entregue pela autoridade policial, conforme já constava 

dos autos: “o veículo automóvel [...] foi encontrado pela GNR e [...] entregue [...] no dia 

18/07/2025”. Perante esta confissão, a demandada pediu que fosse declarada a inutilidade 

superveniente da lide. 

O Tribunal Arbitral concluiu que o processo se tornou inútil, uma vez que o pedido se 

baseava exclusivamente no furto e no dano patrimonial associado, e esse pressuposto 

deixou de existir após a recuperação do veículo. Assim, determinou o encerramento do 

processo ao abrigo da Lei da Arbitragem Voluntária, afirmando que “se tornou inútil a 

sua prossecução”. O Tribunal esclareceu ainda que o encerramento não impede o 

demandante de reclamar posteriormente eventuais danos resultantes do furto, caso 

existam, mas tais questões não integravam o objeto do processo. 
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